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PROC ESSO No 2025.02.1 2.1

PROCESSO DESTTNADO À nmrrCrneçÃ O EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE DISPOSTOS NO ART, N" 48, INCISO I DA LEI COMPLEMENTAR NO 123/2006, COM

REDAÇÃO DADA PELA LEt COMPLEMENTAR No 147t2014, APL|CADo, NA OPoRTUN|DADE, EM

CONFORMIDADE COM O ART.40, DA LEI 14.133121.

Torna-se público que o Nlunicípio de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio da Secretaria Municipal de

Finanças, realizará Dispensa Eletrônica, na hipótese do art. 75, inciso ll, nos termos da Lei 14.133, de 1o de

abril de2021 , da lnstrução Normativa SEGES/ME no 6712021 e demais legislaçoes aplicáveis,

Data da Sessão: 18 de Íevereiro de 2025.
Link da plataforma eletrônica: httos://bllcompras.com
Horário da Fase de Lances: de 08:30 até às '14:30.

REFERENCIA DE TEMPO Para todas as referências de tempo se rá observado o horário de Brasília (DF) e,

dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentaçâo relativa ao certame.

DA FORMALIZACÃO OT COHSUITAS E ESCLARECIMENTOS

Link: https://bllcompras.com

1 . DO OBJETO
1 .1 - O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa visando a Aquisição de 01 (um)

servidor de dados de 1U com um processador, compacto e de Íácil gerenciamento, voltado para o

aprimoramento da infraestrutura de tecnologia da informação da Secretaria de Finanças de Juazeiro do

Norte/CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e

seus anexos,

1.2 - A contratação será dividida Por lote, conforme tabela constante no Termo de ReÍerência, Anexo I deste
Aviso de Dispensa Eletrônica.
1.2.1 - Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu

interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o Íornecedor enviar proposta para todos os

itens que o compÕem,

2.DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA EI.f,TRÔNIEI
2,1 - A participação no presente, se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica da Bolsa de Licitações e

Leilões, disponível no endereço elekônico bllcompras.com
2.2 - 0 fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no

Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos deconentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros náo autorizados,
2,3 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2,3,1 - que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos;
2,3.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
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citação e responder adminiskativa ou judicialmente;

2.3,3 - que se enquadrem nas seguintes vedaçóes:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou juridica, quando a

contrataçâo versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, geÍente, controladoÍ, acionista ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em

decorrência de sançáo que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financelra, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação

ou atue na Íiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de

1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçâo do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de kabalho inÍantil, por submissão de trabalhadores a

condições análogas às de escravo ou poÍ contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista.
2,3,3.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.3,3.2 - Aplica-se o disposto na alinea'c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa,

fisica ou juridrca, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do fornecedor.

2.3.4 - Organizações de Sociedade Civil de lnteresse Público - OSClP, atuando nessa condição (Acórdão n o

746/201 4-TCU-Plenário),
2,4 - Poderão participar exclusivamente microempresas e empresas de pequeno porte regularmente

estabelecidas no País, que atuem no ramo pertinente ao objeto e que satisfaçam todas as exigências,

especificaçoes e normas contidas no Termo de Referência em anexo.
2.4.1 - Os critérios estabelecidos no item 2.4 atendem ao tÍatamento diferenciado e simpliÍicado destinado às

microempresas e empresas de pequeno porte dispostos no Art. n0 48, inciso I da Lei Complementar no

1?312006, com a redação dada pela Lei Complementar no 14712014, aplicado, na oportunidade, em

conformidade com o Arl. 40, da Lei 14.133121,

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3,1 - O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua

proposta inicial, na forma deste item,

3.2 - 0 fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa Eletrônica, encaminhará,

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto oÍertado,

a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do

procedimenlo.

3.3 - Todas as especiÍicações do objeto contidas na pÍoposta, em especial o preç0, vinculam a Contratada.

3.4 - Nos valores propostos estarâo inclusos lodos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer oukos que incidam direta ou indiretamente na prestação dos

serviços ou na entÍega do produto,
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3.4.1 - 0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exc ust

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçã0, sob alegação de

eno, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçôes nelas contidas,

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e este Aviso de Dispensa Eletrônica, assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviÇos/fornecer os produtos nos seus termos, bem como de

fornecer os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à períeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiçã0.

3.6 - Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão retirála, substituí-la ou modificá-la,

até a data e horário estabelecidos para a abertura do procedimento.

3.7 - No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar'sim" ou "nã0" em campo
próprio do sistema elekônico, às seguintes declarações:
3.7.I - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores;

3.7.2 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar n0 123, de 2006, estando

apto a usuÍruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts, 42 a 49.

3.7.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus

anexos;

3,7.4 - que assume a responsabilidade pelas transaçoes que forem efetuadas no sistema, assumindo como

firmes e verdadeiras;

3,7,5 - que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da

Previdência Social, de que trata o arl. 93 da Lei n0 8.213/91 .

3.7.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de 16 anos, salvo menor, a parlir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXX|ll, da

Constituiçã0,

4. DA FASE DE LANCES

4,1 - A partir das 08:30 da data estabelecida neste Aviso de Dispensa Elekônica, a sessão pública será

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públlcos e sucessivos, exclusivamente por meio

do sistema eletrônico, sendo encenado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2 - lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2,1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor global Por Lote.

4.3 - O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele oÍertado e

regiskado pelo sistema.

4.3.1 - O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o

certame, desde que inferiores ao menor por ele oferlado e registrado pelo sistema, sendo tais lances

definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Dispensa Eletrônica.

4.4 - Havendo lances iguais ao menor.iá oÍertado, prevalecerá aquele que Íor recebido e registrado primeiro

no sistema.

4,5 - Caso o fornecedor não apÍesente lances, concorrerá com o valor de sua pÍoposta.

4,6 - Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identificação do íornecedor.

4.7 - lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classiÍicaçã0.

4.7.1 - O encerramento da fase de lances oconerá de forma automática pontualmente no horário indicado,
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sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECO
5.1 - O critério de julgamento adotado será o Menor Preço Por lote, observadas as exigências contidas neste

Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos quanto às especiÍicaçoes do objeto.
5.2 - Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classiflcada em primeiro lugar
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
5.3 - No caso do preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administraçã0, poderá haver a

negociaçáo de condições mais vantajosas.

5,3,1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço,

para que seja obtida melhor proposta com preÇo compativel ao estimado pela Administraçã0.

5.3.2 - A negociação poderá ser Íeita com os demais Íornecedores classificados, respeitada a ordem de

classiÍicação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
5,3,3 - Em qualquer caso, concluida a negociaçâ0, o resultado será registrado na ata do procedimento da

Dispensa Eletrônlca.

5.4 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos

complementares, adequada ao último lance.

5,5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentaÇã0.

5,ô - Será desclassificada a proposta vencedora que:

5,ô,1 - contiver vicios insanáveis;

5.6.2 - não obedecer às especificaçÕes técnicas pormenorizadas neste Aviso de Dispensa Eletrônica ou em

seus anexos;

5,6.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a conkatação;

5.6.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçâo;
5.6.5 - apresentar desconíormidade com quaisquer oukas exigências deste Aviso de Dispensa Eletrônica ou

seus anexos, desde que insanável.

5.7 - Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

5,8 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração

do preç0,

5.8.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou íalhas que não alterem a substância

das propostas.

5.9 - Para Íins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5,'10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassiÍlcado, será examinada a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçáo.
5.11 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário para a

sua continuidade.
5,12 - Encerrada a análise quanto à aceitaÇào da proposta, se iniciará a fase de habilitaçã0, observado o

disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica.
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6.DA HABILITAÇÂO
6.1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais bem

classificado da fase de lances, conforme a seguir:

6.1.1 - Habilitação Jurídica
a) Cerlificado da Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação Íicará condicionada à

veriÍicação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br, em se tratando de

lVicroempreendedor lndividual - MEI;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

açoes, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

c) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

d) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercicio;

e) Decreto de autoÍização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade

assim o exigir;

6.1.2 - Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ:

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou lMunicipal, se houver, relativo ao domicílio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto conkatual,

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda l/unicipal;
Í) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de ServiÇo - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

6.1.3. Qualificação Econômico-Financeira
a) Balanço patrimonial, demonstraçâo de resultado de exercicio e demais demonskaçôes contábeis dos 2

(dois) últimos exercícios sociais;

a.'1) A documentação exigida acima estará reskita ao último exercício social, no caso de empresas

constituidas há menos de dois anos;

b) Certidâo negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

6.1.4 - Qualificação Técnica
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracterÍsticas,

quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentaçâo de atestado(s),

Íornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado,

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar

o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado.

6.1 .5 - Declaraçoes
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
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dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais,
nas convençôes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de enkega
das propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de

1B (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a paíir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70

da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficrência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especíÍlcas.
d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das

iníormações prestadas, na forma da lei.

6,1,6 - Caso a empresa participante integre grupo econômico, os documentos de habilitação deverão ser

apresentados em seu próprio nome. Não será aceita documentação referente à outra empresa, ainda que

integrante do mesmo grupo econômico.

6.1.7 - 0s Documenlos que não tiveÍem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislaçâo especifica, os referidos deverão ter srdo emitidos há, no máximo, 90

(noventa) dias, contados até a data da realização da contrataÇão ou, se emitidos por prazo indeterminado,

conforme legislação do órgão expedidor.
6.1.7,1 - Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçoes de

inscrições.

6.2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do Íornecedor detentor da proposta

classiÍicada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condiçôes de participaçã0,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a íutura contratação,
mediante a consulta ao seguinte cadastro:
a) Consulta Consolidada da Pessoa Juridica, emitido via

apf.apps.tcu.qov.br
ô.2.1 - Constatada a existência de sançã0, o fornecedor será reputado inabilitado, por nâo atendimento à
condição de participaçáo.

6.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica e já apresentados, o fornecedor será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administraçã0, sob pena de inabilitaçã0.

ô,4 - E facultada à Administração em qualquer Íase deste procedimento, caso considere necessário, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução processual.

6.5 - Será inabilitado o Íornecedor que não comprovar sua habilitaçã0, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa

Elekônica,

ô.5.1 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitaçã0, o órgão ou entidade

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaçâ0, até a apuraÇão de

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação,

6.6 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. DA CONTRATACÃO
7,1 - Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será Íirmado Termo de Contrato

ou emitido inskumento equivalente.
7.2 - O adjudicatário terá o prazo de 5 dia(s) útil(eis), contados a partir da data de sua convocaçã0, para

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instÍumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

Rua lnterventor Frirncrsco Errvano Cruz. no 120. Centro - CFP: 63 ClC-0iai'Júazerro di, Í'i.rrie Ca
Fone (88)3.199 0363 E mail: cp @luazeiro.ce.gov. br - S te. r,vww lrazeiroConorte ce gov I)r

internet no sitio do httpsJ/certidqes-
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Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sançoêEtlêv*#á '
Aviso de Dispensa Eletrônica.
7,2,1 - Alternativamente à convocaçáo para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Conkato, a Administração poderá encaminhá-lo, mediante conespondência por meio eletrônico (e-

mail), para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 dia(s) útil(eis), a contar da data de seu recebimento.
7 ,2.1 .1 - O prazo de recebimento será inicializado com base na data de envio do e-mail pela Administração.
7.2,2 - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitaÇão da nota de empenho ou instrumento
equivalente poderá ser pronogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e
aceita pela Administraçã0.
7.3 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicatária, implica
no reconhecimento de que:

7.3.1 - A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposiçoes da Lei n0 14,133, de 2021.
7 .3.2 - A contratada se vincula a sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e
seus anexos.

7.3.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 1 37 e 138 da
Lei n0 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4 - 0 futuro Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma do
artigo 105, da Lei n" 14.13312021.

7.4.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no perÍodo firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

8. DAS SANÇÕES

8,1 - Serão consideradas inÍraçôes administrativas, quaisquer daquelas previstas no art, '155 da Lei n0

14.13312021, garantida a prévia e ampla defesa.
8,2 - O fornecedor que cometer quaisquer das inÍraçôes discriminadas no art. 155 mencionado no item

anterior Íicará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanÇões:

a) Advertência, pela inÍação do inciso I do citado artigo 155, quando não se justiÍcar a imposição de
penalidade mais grave;

b) lVulta de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s)/item(s) prejudicado(s) pela conduta

do fornecedor, por qualquer inÍração dos incisos I ao Xl do reÍerido art, 155;

c) lmpedimento de licitar e conkatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo

que tiver aplicado a sançã0, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos incisos ll ao Vll do citado

artigo 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais gÍave;

d) Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federatlvos, pelo prazo mínimo de 3 (três)

anos e máximo de ô (seis) anos, nos casos dos incisos Vlll ao Xl do reÍerido artigo 155, bem como nos

demais casos que justiÍiquem a imposição da penalidade mais grave.

8.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
8.3.1 - A natureza e a gravidade da inÍração cometida,
8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
8.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administraçâo Pública;

8.3.5 - A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgâos de controle.

Àu, t, t"rruni"if *n"i=.o enuiÁ,Cruz, no l20. Centro CEP 63 ll'1C'C15 .lrazaro do I\(r'iâ tlr: '
Fcne (88t3199 0363 E ma l cpiojlrazelro ce.gov br - Srte rvwrlr:r:i:, úi.l.i crte .r! .j. i::
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8.4 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valoÍ de pagamento eventualmente
devido pela Adminiskação ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, quando houver, ou será cobrada judicialmente,

8,5 - A aplicação das sançôes previstas neste documento, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaçáo integral do dano causado à Adminiskação Pública.
8,6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançôes,

9. DAS DISPOSI ÇOES GERAIS
9.1 - 0 procedimento será divulgado na Plataforma do Portal de Licitaçoes da Prefeitura Municipal de
Juazeiro do Norte/CE (https://www. iuazeirodonorle.ce.qov.br/licitacao.php), no Diário Oficial do [/unicípio
de Juazeiro do Norte (https://www,iuazeirodonoíe,ce,qov.br/diariolista, oho), no Portal de Licitações do
Tribunal de Contas do Estado do Ceará (https://municipios-licitacoes.tce.ce.qov.br) e no Portal Nacional
de Contrataçôes Públicas - PNCP (www.oov.br/pncp/pt.br).

9.2 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassiÍicados ou inabilitados (procedimento fÍacassado),
a administração poderá:

9.2.1 - Republicar o presente Aviso de Dispensa Eletrônica com uma nova data;
9.2.2 - Valer-se, paÍa a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas
às condições de habilitação exigidas.
9,2,2.1 - No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3 - Fixar p.azo pa.a que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitaçà0,
conforme o caso.
9.3 - As providências dos subitens 9.2,1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
9.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não

conste neste Aviso de Díspensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administração na respectiva notificaçã0.

9.5 - Caberá ao Íornecedor acompanhar as operaçôes, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Adminiskação ou de sua

desconexâ0.
9.6 - Nâo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a rcalizaçào do certame

na data marcada, a sessão será automaticamente kansferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaÇão em contrário.

9.7 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e regisko no Sistema e na documentação relativa

ao procedimento.

9.8 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Adminiskação poderá sanaÍ erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

Íundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para Íins de

habilitaçâo e classificaçã0.
9.9 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas em Íavor da

ampliaçáo da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Adminiskaçã0, o
principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçâo.

9.10 - Os Íornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo de contratação.

Rua lnterventor Francisco Eívano Cruz, no 120. Centro - CEP: 63 010-015'Juazetro do Nort" Cl
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9.11 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e de seus anexos ou

demais peças que compÕem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.'13 - 0s casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, nos termos da legislação pertinente.

9,14 - O Íoro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Aviso de Dispensa

Eletrônica será o da Comarca de Juazeiro do Norte/CE.

10. DOS ANEXOS
'10,1 - lntegram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os Íins e eÍeitos, os seguintes anexos:

ANEXO l- Termo de Referência
ANEXO ll - Modelo da Proposta de Preços
ANEXO lll - Modelo de Declarações
ANEXO lV - Minuta do Contrato.

Juazeiro do Norte/CE,12 de fevereiro de 2025,

Le as de 0liveira
en ador de Despesas

Secretaria Municipal de Finanças

nuã rntãirenioi rirrusiãÉriuàuo õi,.,, n" rão c*t,o õep'à:010'015 Juazeiro do i'lcitt - c:-
Fone: (88)3199 0363 - E-marl: cp @juazeiro ce gov irr - Site: wvrw iuaze íodol.rorte.ce gov br
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

RLra lnterventor Francrsco Ervano CrLrz, no 120, Centro - CEP 63 C10.015 - JLiazeiro do NoÍle - Ci:
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TERMO DE REFERÊNCIA
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. ,,, ,. gA {J
1 . D0 oBJETO E DAS COND|çOES GERATS DA CONTRATAÇÂO

1.1 - Aquisição de 01(um) servidor de dados de 1U com um processador, compacto e de fácil gerenciamento,

voltado para o aprimoramento da infraeskutura de tecnologia da informação da Secretaria de Finanças de

Juazeiro do Norte/CE, conÍorme condiçoes e exigências estabelecidas neste instrumento, segundo as

descrições do quadro abaixo:

Lote : Loto Unico . utst o de ServldoÍ
Item Valor Estimado Valo. ToEl
0001 AqursrÇão de 0'l( um) servidor de dados 1

com um processador compaclo e de íáci
gerencramento voltado pêra o aprimoramen
da inííaestrutura de tecnologia da inÍormaçá
da SecretaÍia de Finanças de Juazeiro d
Norte/CE. Descíçáoi Gabinete da CPU
Formato íack, máximo de 2U de altura
Píocessador - Ouantidade: 2 (dois) C
minimo: 2.4GHz lúínimo de
Memória Velocidade mÍnima: a
Tipo: RDIM[.4 Total 128 GB
Sistema de Armazenamenlo.
gâbinete, lecnologia

21 núclêos.
S:S [,lfiJ
Memória.]de

nteíno ao
SAS

4 unidadês SAS,2 TB cada - Nívers de RÂlDi
0, 1, 1+0 e 5 Controladorai SAS Trabalha com
discos SAS (Serial Attached SCSI) e SATA
(Serial ATA) simultaneamente; Utilitário de
configuraÉo e diagnóstico da controladoÍa
RÂlD. lnteíaces disponlveis UO - 1 (uma) porta
serial 1 (uma) VGA 02 (duas) portas USB no
mínimo; 1 (uma) porta paÍa mouse 1

(uma)porta para teclado 1(um) HBA Emulex FC
com porta dupla 2 (duas) Gbic compativers com
o HBA. lnteríaces de Rede (no mÍnimo duas) -

Com conector RJ-45, padráo Etheínet /

UND 11.547.00 11.547,00

FastEthernet /GigabitEthernet; As inteíaces
deverão ser padrão 10 Base-T/100 base TX el

1000 Base-T (Ethernet /FastElhernet 
4

GigabitEthernet), com autonegociação el

chaveamento automático entre os modos d€

operação (10/100/1000 Mbps, HalíFull Duplex)
Fontes de Alimentação: 2 (duas) fontes con
tensão de entíada ajustável (100-120 VAC,
200-240 VAC) O equrpamento deve ser

foínecido com íonte de alimentaçâo chaveada €

mais uma Íedundanle interna idêntica à original
No caso dê íalha de uma das fontes. a rese
deve ser capaz de manter o seívidor e
funcionamento, sem seu desligamento. As dua
fonles (instalada e redundante) devem possui
a mesma otência e tensão de entrada

Rua lnterventor Franclsco Eri'./aoo Cruz. no 120, Centio CEP 6: C10'0 l r .1 ..l,r:e Ii d i' f . 'l a
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1.2 . O futuro Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma do

artigo 105, da Lei n" 14.13312021.

1.2.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluido no período Ílrmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

1.3 - A estimativa aqui apresentada é resultado de pesquisa de preços, com objetivo de identificar os preços

praticados pela Administração Pública no período da contrataçâo. Para tanto, buscou-se atender ao disposto

na lnstrução Normativa da SEGES n" 6512021, a qual versa sobre o procedimento admtnistrativo para a

realizaçào de pesquisa de preços para aquisição de bens e contrataÇáo de serviços em geral, resultando em

um preço médio estimado de R$ 11.547,00 (onze mil quinhentos e quarenta e sete reais).
1 .4 - Para dar inicio ao presente processo adminiskativo, o Municiplo de Juazeiro do Norle através do Setor

Competente, procedeu à cotação de preços obtendo o valor estimado para contratação,

1.5 - 0s valores estimados da futura contratação direta estão compativeis com os valores praticados pelo

mercado, conforme exige o ar1, 23 da Lei Federal no 14.133121 ,

1.6 - Dado que o(s) produto(s)/material(is) pretendido(s) possui(em) padrão(Ões) de desempenho e qualidade

que podem ser objetivamente definidos por especificaçóes usuais de mercado, poderá(ão) ser adquirido(s)

RUa lnterventor Francisco Erivano Cruz. n" 120, Centro - CEP: 63 0'10 015 - Juazerro do Norte C!
Fone (88)3199-0363 - E-mail cpl@uazetro.ce gov br Site: !vv/w lLiazetrodof one ce Eov bi

oEscRrçÃo EsPEcrFrcAçÃo UINTMA)

Gabinete da CPU Formato rack. máximo de 2U de altura

ProcessadoÍ
Ouanüdade:2 (dois)

Clocl mÍnimo:2.4GHz
Minimo de 24 nücleos

Memória

Velocidade minima:atê 2.933 MTis
Tipo. RDIIútü
Total. 1 28 GB de i,4emóna

Sistema de
ÂÍmazenamento

lnleÍno ao gabinele, tecnologia SAS

4 unidades SAS, 2 TB cada

Niveis de RAID: 0 1, 1r0 e 5

Controladora. SAS
Trabalha com discos SAS (SerialAtlached SCSI)e SATA
(SeÍial ATA) simultaneamente;
Uülilário de configuração ediagnósüco da contíoladotr RAID

lntêííaces dlsponfuois
UO

1 (uma) porta serial

1 (uma)VGA

02 (duas)poÊs USB no minimo;

1 (uma) porla para mouse

1 (uma)porla para teclado
1(um)HBA Emulex FC com porla dupla

2 (duas) Gbic compallveis com o HBA

lnterÍaces de Redr
(no minimo dua§)

Com conecloÍ RJ45, padÍão Elhemel/ FastEthernel /GgabitEthemet;
As inteíaces deverão ser padrão í0 BaseT/100 base TX e 1000 Base-T (Ethemet /FastElhemet / Gigabi6thernel), com

autone{ociação e chaveamento automálico enke os

modos de operaÉo (10/100/1000 [,4bps, HalíFull Duplex)

Fonles de
Alimentaçào

2 (duas)fontes com tensão de entEda ajuslável (100-120 VAC i 200-240 VAC)

O equipamentodeve seÍ Íomecdo com Íonle de alimentaÉo chaveada e mais uma redundanle intema idêntca à oíiginal. No caso de

Íalha de uma das Íontcs, a reserya deve ser capaz de manlero seÍvídorem íuncionarneoto sem seu desligamenlo. As duas Íontes

(instalada e íedundante) devcm possuir a mesma potência e lensão de entÍada;
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q . eáa§
ainda-G-iãã-por meio de Pregã0, conforme disposto no Art. 29 da Lei Federal n, 14.133t2021, e

haja legalmente um valor mínimo para a realizaçáo de Pregã0, no caso pres
aquisição/contratação e a economicidade processual, ensejam que a contratação
Licitação com fundamento no inciso ll do caput do Art. 75 da Lei Federal no 14J33t20

.,,1'

ntretanto,
ente, o baixo valor da
se dê por Dispensa de

21 (grifamos):

Art.75. Édispensávêl a licitação:

ll - Para contÍatação que envolva valores inÍeriores a Rg

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e

compras - (alualizado pelo Decreto n0 12.343, de 30 de dezembro
de 2024).

1.6.1 - Assim, visto que a presente contrataçâo se enquadra nos moldes do contido no art,75, ll da Lei
Federal n0 14J3312021 (atualizado pelo Decreto no '12.343, de 30 de dezembro de 20241, devido ao baixo
valor e ao bem da economia processual, a presente contrataÇão se dará por dispensa de licitaçã0.

2. DA FUNDAMENTAçÃO E DA DESCRTÇÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 - A contratação será realizada nos termos do inciso ll, Art. 75 da Lei Federal n" 14.13312021 e Decreto
It/unicipal n0 906, de 23 de novembro de 2023, enquadrando-se, como dispensa de licitaçã0, com limite de

valor,

2.2 - Será considerado vencedor do procedimento a(s) empresa(s) que apresentar o Menor Preço Por Lote.
2,3 - O presente caso é de Dispensa de Licitaçâ0, conforme Aí,75, inciso ll, c/c § 30, da Lei Federal no.

14.133121, onde as contrataçoes de que trata os Incisos I e ll, do caput do artigo citado serão
preÍerencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo minimo de 3 (kês)

dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestaÇão de interesse da Administração em

obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa,
2.3.1 - Conforme o § 30 do artigo 75 da Lei Federal n".14.133121, o l/unicípio de Juazeiro do Norte poderá

obter propostas adicionais de eventuais interessados, inclusive das empresas que já apresentaram

orçamentos, com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa para a administração Municipal,

2,4 - A aquÍsição do servidor por meio de dispensa eletrônica se Íundamenta na urgência e na necessidade

de aquisição que atenda aos requisitos específicos estabelecidos neste Termo de Referência, em

conformidade com a legislação vigente visa suprir as necessidades de processamento e armazenamento de

dados da Secretaria de Finanças de Juazeiro do Norte, melhorando a eÍiciência no gerenciamento de

informaçoes fiscais e financeiras. 0 equipamento será essencial para garantir segurança, desempenho e

confiabilidade, promovendo a continuidade dos serviços oferecidos e possibilitando uma gestão mais eÍicaz

dos recursos públicos.

3.DA DESCRTçÃO DA SOLUçÃO

3.1 - 0 servidor é um equipamento que será essencial para garantir a segurança, desempenho e

confiabilidade dos serviços prestados pela Administração Pública lVunicipal, promovendo a continuidade dos

serviços oferecidos e possibilitando uma gestâo mais eficaz dos recursos públicos. Tal aquisição está voltada

para o aprimoramento da infraestrutura de tecnologia da informação de forma a uiabilizar a execuçáo eficiente

dos serviços prestados.
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4. DA JUSTTFTCATTVA PARA 0 PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÃO
4.1- A opçâo pelo náo parcelamento da solução é a única disponível e se moska técnica e economicamente
viável, uma vez que se trata de um único item.

5. DA CLASSIFTCAçÃO DOS SERVTçOS E DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO
5,'1 - O objeto da contratação são classificados como produto(s)/bem(ns) comum(ns), que pode(m) ser
objetivamente definidos por padrôes usuais praticados no mercado, com base nos preÇos ofeíados e sem
necessidade de avaliação especializada, a contratação será realizada mediante dispensa de licitaçã0, em
coníormidade com o disposto na Lei n0 14.13312021.

5.1.1 - Não será admitida a subcontrataÇão para o fornecimento do objeto especificado neste Termo de
Referência.

5.1,2 - Não haverá exigência da garantia da contratação do art. 9ô e seguintes da Lei no 14.133/21, por se
tratar de simples contratação dos serviços listado(s) no quadro/tabela constante neste Termo de Referência,
não havendo risco ou complexidade que justiÍique a exigência de garantia de execuçã0.
5.2 - A presente contrataÇão visa suprir as necessidades de processamento e armazenamento de dados da

Secretaria de Finanças de Juazeiro do Norte, melhorando a eficiêncra no gerenciamento de informaçoes
Íiscais e financeiras.

5.2.1 - Todos os materiais devem possuir boa qualidade, com materiais resistentes, bons acabamentos e sem
Íalhas, danos, manchas, observando as descriçoes do quadro/tabela constante neste Termo de Referência,
5.2.2 - A fornecedora deve assumir todos os encargos referentes à entrega, aos possíveis fretes e aos
possíveis danos aos materiais.

6. D0 MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL

6.1 - O Inicio da execuÇão do objeto será após assinatura do contrato.
6,2 - A Contratada se obriga a cumprir todas as condições e prazo fixados pela CONTRATANTE, assim como a

observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualtdade

do objeto.

6,3 - Os produtos/materiais serão fornecidos de acordo com as solicitaçoes requisitadas pela Secretaria

Municipal conkatante, devendo os mesmos serem entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas

respectivas Ordens de Compra Íicando a Administraçáo no direito de solicitar apenas aquela quantidade que

lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa

Contratada.
6.4 - Os serviços deverão ser executados no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da

respectiva Ordem de serviç0.

6.5 - A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos/materiais que vierem a ser

recusados por justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitaçáo,

ô,6 - A Contratada deverá efetuar as entÍegas em tÍansporte adequado para tanto, sendo que os
produtos/materiais deverão estar todos em embalagens fechadas.

6.7 - Caso a Administração venha optar por entrega programada, a contratada deverá dispor de instalações

condizentes e compatÍveis para a guarda e armazenamento dos produtos/materiais,

6,8 - 0 recebimento dos produtos/materiais será efetuado nos seguintes termos:

6.8.1 - Provisoriamente, para eÍeito de posterior veriÍicação da conformidade dos produtos/materiais com a

especiÍicação;
6,8.2 - Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade dos produtos/materiais, pelo setor

responsável pela solicitação e consequentemente aceitaçá0.
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6.9 - As prorrogaçóes para a entrega de material e prestação dos serviços só serao aceitaí'l-iá
fato superveniente, devidamente comprovado, que as justifique.

6.9.1 - 0 pÍazo paru a entrega do material não será, em hipótese alguma, prorrogado novamente, após a
primeira prorrogação, sujeitando-se a CONTRATADA, nesta situaçá0, às penalidades previstas em lei por seu
descumprimento,

6.'10 - No momento da entrega, um servidor designado pela CONTRATANTE veriÍicará se o material entregue
atende às especiÍicações do Termo de Referência, podendo rejeitar o material, no todo ou em parte, que

esteja em desacordo com o especificado.
6.1 1 - Não serâo recebidos os materiais que apresentarem nas embalagens sinais de violaçã0, aderência ao
produto, umidade ou inadequação em relação ao seu conteúdo e não estiverem devidamente identiÍicados e,

em conÍormidade, com o estabelecido na legislação vigente.

7 . DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1 - 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n0 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

7,2 - Em caso de impedimento, ordem de parallsação ou suspensão do contrato, o cronograma de execuçâo

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila,

7,3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7,4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato

7,5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do conkato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n0 '14.'133, de 2021, art. 117, caput).
7,6 - O fiscal do conkato acompanhará a execuçáo do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condiçoes estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçâo

7.6.1 - 0 íiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execuçâo do mesmo, com a descrição do que Íor necessário para a regularização das faltas

ou dos deÍeitos observados,
7.ô.2 - ldentiÍicada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal do contrato emitirá notiÍicações para a
correção da execução do contrato, determinando pÍazo para o feito.

7.6.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ulkapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for

0 caso,

7.6,4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato,

7.7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

ocorrênclas relacionadas à execução do conkato e as medidas adotadas, inÍormando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.8 - 0 fiscal do contÍato veriÍicará a manutenÇão das condições de habilitaçâo da contratada, acompanharà o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário,
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7.8,1 - Caso ocorram descumprimento das obrigaÇoes contratuais, o Íiscal do "8àtlia a UA

tempestivamente na soluÇão do problema, reportando ao gestor do conkato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
7.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato, contendo todos os registros Íormais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da
ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das pronogaçoes contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaçÕes do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administraçã0.
7.9,1 - O gestor do contrato acompanhará a manutençâo das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
7.9.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execuçao
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aÍeridos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçÕes.

7,9,3 - O gestor do contrato tomará providências para a Íormalização de processo administrativo de
responsabilização para Íins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que kata o art, 158

da Lei n0 14.'133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
7,10 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o termino do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogaÇâo contratual.
7,11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Adminiskaçâo para representá-la na execução do
contrato.
7 ,11 .1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade.
7.'12 - A Prefeitura Munrcipal se reserva no direito de cancelar o presente contrato, no todo ou em parte, de

acordo com as condiçôes estabelecidas na legislação pertinente, assim como reduzir ou aumentar
respeitados os limites de 25% sem que caiba ao Contratado o direito de reclamaçâo ou indenização,
7.'13 - O contrato não será reajustado em hipótese alguma.

8. DO PAGAMENTO

B.'1 - Preç0.

8.1.1 - 0 valor total estimado para a contrataÇão é de R$ 11.547,00 (onze mil quinhentos e quarenta e sete
reais).
8,1,2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, fÍete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contrataçã0.

8.2 - Forma de Pagamento.
8.2,1 - O pagamento será realizado atravês de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pela contratada.
8,2,2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento,

8.3 - Prazo de Pagamento.
8.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura.
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8.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou Íatura quando o órgão conkatante atestaÍ a

execução do objeto do contrato.
8.4 - Condições de Pagamento.
8.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contratação,
conÍorme disposto neste instrumento.
8.4.2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;

a data da emissão;
os dados do conkato e do órgão conkatante;

b

c

d

e

o período respectivo de execuÇão do contrato;
o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabÍveis,
8.4.3 - Havendo erro na apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstància que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o pÍazo pata pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;
8.4,4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítros eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no aí. 68 da lei n0 14.13312021 .

8,4,5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contrataÇão;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

8,4,6 - Constatando-se a sltuação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçáo ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

8.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários paÍa garantir o recebimento de seus créditos.
8.4.8 - Persistindo a inegularidade, a conkatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla deÍesa.

8.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçã0.

8.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplícável,

8.4.10,1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

Íonte os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente,

8.4.1 1 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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9 - DAS oBR|GAÇÕES DA CONTRATANTE ,.r,",a IOL'F
9,'1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo cõm o iuturo
contrato;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro
contÍato;

9.3 - Notificar a Conúatada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigaçoes pela Contratada;
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidaçâo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. '143, da lei no 14.13312021,
9,ô - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
9,7 - Aplicar à Contratada as sançÕes previstas na lei e no futuro Contrato;
9.8 - Cientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigaçÕes pela Contratada;
9.9 - Explicitamente emitir decrsão sobre todas as solicitaçÕes e reclamações relacionadas à execução do

Conkato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execuçâo do ajuste;
9,9,1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual periodo, quando motivada;

9,10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.11 - A AdminisÍação nâo responderá por qualsquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Conkatada, de seus empregados, pÍepostos ou subordinados.

10. DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA

10,1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8,078, de '1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
'10.3 - Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei no 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10,4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vÍcios, defeitos ou incorreçôes

Íesultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
10,6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidÕes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Diskital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidão de
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Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
'10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
veriÍique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação;
10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art, 116, da Lei no 14.133, de 2021),
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágrafo único, da
Lei no 14.133, de2021);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato,
10.14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisíatório para o atendimento do

objeto da conkatação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no at.124,ll, d, da Lei no 14,133,

de 2021',

10,15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência,
10,17 - Orientar e keinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execução do futuro contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;

10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças

nos métodos executrvos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere,

10,20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaçáo do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
10.21 - Fornecer o equipamento de acordo com as especificaçoes mencionadas no item 3 deste Termo de

ReÍerência,
10.22, Realizar a enkega, instalação e configuração do servidor no local especificado pela Secretaria de

Finanças.

10.23 - Disponibilizar suporte técnico ao equipamento durante o periodo de garantia,

10.24 - Fornecer substituição do equipamento ou componentes, caso apresentem defeitos durante a garantia,

10,25 - Enkegar toda a documentaçâo e manuais de operação do servidor.
10.26 - Assumir inteira responsabilidade com todos os encargos e despesas diretas e indiretas de caráter

F-,a lniÊ.vÊÍrto Fraf c sio Eilvanar CrL z r" 120. Centio . Llt-t ô3 C1.: L l5 J!ra.r.. ic c1,,, i\a :j .l
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trabalhista, tributário e previdenciário decorrente do presente contrato;
10,27. Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas ou indiretas com as pessoas
envolvidas na execução do objeto contratual, que não terão nenhum vínculo empregatício com a Contratante,

1í . DAS |NFRAçÔES E SANçOES ADMTNTSTRATTVAS

11.1 - Comete infração adminiskativa, nos termos da lei, o conconente que, com dolo ou culpa:
11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) Nâo enviar a proposta adequada ao último lance oÍertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do inskumento convocatório;
11,1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1 1 ,1 .3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de regisko de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskação;

11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaraçâo falsa

durante o trâmite,

1 1 .1 ,5 - Fraudar o processo;

11.1.6 - Compoíar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) Induzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amoska falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

11 .1 .7 - Pralicar atos ilicitos com vistas a Írustrar os objetivos do processo;

1 1 .1 .8 - Praticar ato lesivo previsto no arl. 50 da Lei n0 12.846, de 2013;

1 1 .2 - Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

11.2,'l - Advertência;
1 1.2.2 - Multa;

11.2,3 - lmpedimento de licitar e contrataÍ e;

11.2.4 - Declaraç?to de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou ate que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1 - A natureza e a gravldade da infraÇão cometida;

11.3,2 - As peculiaridades do caso concreto;
11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantesl

1'1 3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3,5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaÇões

dos órgãos de controle,
1'1.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
11.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 1 1 .1 .3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

il.ra lrls'v6n19, t-rii )crsco [.,vano Crr.,z nJ tà0. Centro . CEP 63 OiO.O rr- J.,]7LrÍc ,r. t':,, t-' . '
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contrato.

11.4.2-Paraasinfraçõesprevistasnositens11.1,4,11.1.s, 11.1.6, 1i.1.1 e1'l.l.B,amultaserádel5o/oa
30% do valor do contrato.
11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contÍatar e declaÍaçâo de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
1 1 .6 - Na aplicação da sançâo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçá0.
11.7 - A sanÇão de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
inÍraçoes adminiskativas relacionadas nos itens 11.1 .1, 11.1 .2 e 1 1 .'1 .3, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Adminístração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos.
11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanÇão de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em deconência da prática das infrações disposlas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 1 1.1 ,8, bem como
pelas inÍraçoes adminiskativas previstas nos itens 11.1.1,11.1.2 e 11.1,3 que justiÍiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contÍatar, cuja duração observará o pÍazo
previsto no art. 156, §5", da Lei no 14J3312021.
11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item

11.1.3.1., caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promolora do procedimento, quando

tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da IN SEGES/ME no 73, de 2022.
11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e conkatar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avallará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir,

11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contÍatar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisâo recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recuÍso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vÍnte) dias úteis, contado do seu recebimento.

1 1 .13 - 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

1 1 .14 - A aplicação das sançoes previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados,

12 . DOTAÇÀO ORçAMENTÁR|A

12,'l - As despesas do(s) Íuturo(s) conkato(s) correrão por conta de recursos oriundos de recursos do Tesouro

Municipal, previstos na(s) seguinte(s) dotação(oes) orçamentária(s):

Elemento de D
44905200

R,.ra lnlerventor Francisco Erivano Cruz. no 120. Centro CEPr 63 010 01ri - J|razerrc d l'.loÍ:t
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13.1 - Considerando a baixa complexidade do objeto e o barxo valor a ser contratado, não havendo
necessidade de requisitos complementares, pactuaÇão de niveis de serviço ou análise mais detida quanto à

existência de soluçóes alternativas, foi dispensada da instrução a elaboração de Estudo Técnico Preliminar.
13,2 - Lembramos ainda que o Município de Juazeiro do Norte regulamentou atÍavés do Decreto Municipal
no 906, de 23 de novembro de2023, que trata sobre a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares - ETP,
para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no àmbito Municipal, sobre o ETP, em seu art.

18, inciso l, faculta a realização de estudos técnicos preliminares nos casos de dispensa de licitação por baixo

valor, conforme previsto no Art. 75, incisos I e ll da Lei Federal no 14.13312021.

Decreto Municipal no 906, de 23 de novembro ds 2023

Art. 18. Em âmbito municipal, o Estudo Técnico Preliminar será

l- Facultada nas hipóteses dos incisos l, ll, Vll e Vlll do art. 75 e do

§ 7" do art. 90 da Lei no 14.133, de 1' de abÍil de 2021, com as

posteriores atualizaçÕes, independenlemente da forma de

contratação;

13,3 - Assim diante do Íato da lei Íacultar a elaboração do ETP nos casos de dispensa de licitaçá0, da baixa

complexidade do objeto e do valor, foi dispensado o estudo técnico preliminar no presente caso.

14 - DAS DTSPOS|çÔES GERATS

14.1 - Poderá o lVunicipio de Juazeiro do Norte revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, deconente de fato superveniente, devidamente justificado,

14.2 - O Municipio de Juazeiro do Norte deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre que

acontecer ilegalidade, de oÍicio ou por provocaçâ0.

14,3 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do

Art. 71 da Lei Federal no. 14.133121 ,

14,4 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela Adminiskação,

14.5 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

garantia de proposta, caso haja, em favor do órgâo ou entidade promotora, coníorme estabelecido no Art. 90,

§ 5", da Lei Federal no 14,13312021.

14.6 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste lnstrumento ocorÍer, todas as

consequências de sua existência serão Íegidas pela Lei Federal no 14,13312021.

RLra lnterventor [-rili]c sco Erivai'oCtrz rl'120 Cerrtic - ClEir il: a.i,r r r' .'.," .,1 ':.,.:.
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15. DO F0R0
'15,1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimiÍ os litígios que decorrerem da

execução do futuro Contrato que náo possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1", da Lei no

14j33121,

Juazeiro do Noíe/CE, 10 de Íevereiro de 2025

Lean e rvetra

Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Finanças

RL,3 lnterventor Fri rc sio Ertvano Cr,,rz. 1ro 12C Centro C

Fone: (E8r3199-0363 E merl cl, @luazelro ce gov br
u^3 C1 I C15 - J,.azÊiro ar:, Í'l.lr-- - .l'-
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ANEXO

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

RLra lnterventor Francisco Envano Cruz. no 120. Centro - CEP. 63.010-015'Jrrazeiro do Norte !,r:
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PROPOSTA DE PREÇos coiiissÃo DE LICITAçAt

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal
n0. 14,13312021 , bem como às cláusulas e condiçóes do Processo de Dispensa Elekônica n0 2025,02,12,1.

Declaramos que não oconeu Íato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Dispensa de
Licitaçã0.

Declaramos que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,
impostos, contribuiçoes fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que

incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta
contrataçáo.

Assumimos o compromisso de bem e Íielmente Íornecer os produtos/materiais especiÍicados no Anexo l, caso
sejamos vencedor(es) do presente Processo de Dispensa Eletrônica.

Objeto: Aquisiçào de 01(um) servidor de dados de 1U com um processador, compacto e de fácil

gerenciamento, voltado para o aprimoramento da infraestrutura de tecnologia da informação da Secretaria de

Finanças de Juazeiro do Norte/CE, conforme especiÍicaçôes apresentadas abaixo:

i Lotê : Loto Unico - lllst o dê Seívidor
Item Es ific o Unld. Ma.ca,/Modelo ValorUnitário Valoí Total
0001 Aquisição de 01( um) servidor de dados 1

com um pÍocessador compacto e de fáci
gerenciamento voltado para o aprimoram
da inÍaestrutura de tecnologia da informa
da SecÍetaria de Finanças de Juazeiro d
Norte/CE Descrição: Gabinete da CPU
Formato rack, máximo de 2U de allura
ProcessadoÍ - Quantidade 2 (dois) C
mínimo: 2.4GHz Mlnimo de 24 núcleos
Memória: Velocidade mÍnima. até 2.933 l\rTl
T'po RDIMÀ, Total: 128 GB de Memória
Sistema de Armazenamento: lnteíno
gabinele, tecnologia
4 unidades SAS, 2 TB cada - Níve's de RAID
0, 1, 1+0 e 5 Controladora: SAS Trabalha
discos SAS (SeÍial Attached SCSI) e SA
(Seíial ATA) simultaneamentet Utilitário
configuração e diagnóstico da controladora

UNDRAID lnterfaces disponiveis l/O - 1 (uma) po
serial '1 (uma) VGA 02 (duas) portas USB
mínimo; 1 (uma) porta para mouse 1.

(uma)poíta para teclado 1(um) HBA Emulex FC
com poíta dupla 2 (duas) Gbic compatíveis
o HBA. lnteíaces do Rede (no minimo duas)
Com conector RJ-45, padÍão Ethernet
FastEthernet /GigabitEthernet; As Inte
deverão ser pâdrão 10 Base-T/100 base TX

11000 Base-T (Ethernet /FastEthernet
'Gigab'lEthernet) com autonegocração
chaveamento êutomático entre os modos
operaçáo (10/100/1000 Mbps, HalíFull Duplex)

lFontes de Alimentaçâo: 2 (duas) fontes
tensáo de enkada ajustável (100-'120 VAC
200-240 VAC) O equipamento deve se
Íornecido com fonte de alimentâçáo chaveada
mais uma redundante interna idéntica à or inal

Rualnterventoi'FrancscoErivanoCruz.riol20 Centro - CEP. e3C1C Lrl5 JuazeLrccl i'l.i:.1
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No caso de falha de uma das fontes. a reseíva
deve ser capaz de manteí o servdor eíÍl

]funcionamento, sem seu desligamento. As duas]

lfontes (insta,ada e redundante) devem possuiÍJ
la mesma ootêncra e tensâo de entraoa

Total

:@
:

0 valor total da proposta é de R$

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias,

TDENTtFtCAçAO DA EMPRESA
Empresa: ...,.,

CNPJ: , , ,.,..,

Endereço

Cidade: ,,

Telefone: ....,.E-mail:

rNDrcAçÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSTNATURA DO CONTRATO
Representante Legal

CPF: ,.....

Telefone: ,,.,.,E-mail

DADOS BANCÁRIOS

Banco: .,

Agência:

Conta para depósito
Titular:,.,...,.,,,..,.,..,.

Data

Assinatura do Proponente

R!a inte|ventor Fritncrsco Erj,/ana) CrLrz nu i2íJ Centio - CEP 63 0'0 .li) l.ra:a.tiÍa di) ii,-, r

Fone: (88)3199-0363 E nrail cpi@lriazeiro ce Eov br Srte www Jualeiroocf'orte ce Eo'J il
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MODELO DECLARAçOES

Êua lnleíventoi Fra ciscJ Errv3no Crrz. n" 120 Certrc - CEP 63 C1a-015 l.r'.rzÊrrc,Jl l.:,.,' L--, al
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A empresa

seu repÍesentante legal, o S(a).,
e CPF no

DISPENSA ELETRÔNICA NO 2025,02.12,1,

,., inscrita no CNPJ (M.F.) sob o no...,.........,.,..,.....,..., por intermédio do
portado(a) da Carteira de identidade no ..........................

,, DECLARA que:

a) A proposta econÔmica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos dirertos kabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis kabalhistas, nas normas infralegais, nas convençoes coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso X/ülll, do Art. 70 da Constituição Federal,

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da PrevidêncÍa

Social, previstas em lei e em outras normas especificas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informaçoes prestadas, na

forma da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no 120. Centro - CEP: 63 010-015 ' Juazeiro dc Norte CÍ
Fone. (88)3199-0363 - E-mailr cpl@uazeiro.ce.gov.br - Site wwvr juazerrodonorte ce gov br
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si fazem o(a) ea
empresa para o Íim que nele se declara

O MUNICÍPIO , pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPiilvlF sob o n,0

, neste ato representado por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a),
.., residente e domiciliado nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e

de outro lado .,......,..,..,.,.. estabelecida na ,.,.., inscrita no

CNPJ/MF sob o n.0 .., neste ato representada por .,....,.,...,.......,
portado(a) do CPF n0 ......,, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o
presente Contrato, oriundo do Processo de Dispensa Elekônica no 2025.02.12.1, em conÍormidade com as

disposiçoes contidas na Lei Federal no. 14,133,01 de abril de 2021, medianle as cláusulas e condições a
seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1 - Conforme as prescrrções no artigo 75, lnciso ll, nos termos da Lei 14.133, de 1o de abril de 2021 e
demais legislação aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo(a) S(a), ..,..,...

Ordenado(a) de Despesas do(a)

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnskumento tem por objeto a

abaixo:

na forma discriminada no quadro

2,2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcriçâo

2,2,1 - O Termo de Referência que embasou a contratação;

2,2.2 - O Avlso de Dispensa de LicitaÇão;

2,2,3 - A Proposta da Contratada;
2,2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA. DA vrcÊNclA E pRoRRocAÇÃo

3.1 - O presente contrato terá vigência de contados a partir da data de sua assinatura, na

forma do artigo 105, da Lei n' 14.13312021 ,

3.1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto nâo for concluído no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste inskumento.

cLÁusuLA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execuçáo conkatual, os modelos de gestão e de execuçá0, assim como os prazos e

condições de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
vinculado a este Contrato.

cLÁusuLA QUARTA . DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual,

iiLia-r 'rtefvÊntoi FTi.rrrc saa Er,,/:)rarCiL,z r'ru 12Ll Cer'ltro C[ [' ô3 r]1L,J1i-. Jir.r.:'riÍo Cf, l.!,,i,,j
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CLAUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato coÍrerão por conta de recursos oriundos do
seguinte Dotação 0rçamentária:

CLÁUSULA SÉTIMA. Do PAGAMENTo

, previstos na

7.1 - Preço
7.1.1 - 0 valor total do contrato é de R$

7.1,2 - No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administraçã0, Íete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contrataçáo,
7.2 - Forma de Pagamento
7.2.1 -O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agôncia e conta

corrente indicados pela contratada.
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.3 . Prazo de Pagamento
7.3.1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura.

7,3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgáo contratante atestar a

execução do objeto do contrato.
7.4 - Condiçoes de Pagamento
7,4,1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deflnitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento,

7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍlcar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis,

7.4,3 - Havendo en-o na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras, Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, nâo

acarretando qualquer ônus para a contratante;

7.4,4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

Íiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da lei n' 14,13312021 .

7.4,5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adminiskação deverá Íealizar

consulta paral

a) veriÍicar a manutenção das condiçóes de habilitação exigidas na contratação;
b) identiÍicar possível razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

Rra lnterventor Fraicisco Efl,/ano CrLrz. no 120 Centro - CEP 6lJ 01ai-o'15 - JJrzÊrio.!r l'lir:,r ,lE
Fone (t8)3199-0363 - E-nlarl. cpl@lLrazerro ce.gov br - Srte !vw\r.lJaze ri.i.ioncrte .L :1r.,. :-)i



a

i:i;.r.,i;.,
;,f).f f ii Í i ii iiÂ l.,l Li f{ ;{.:i ;r ;

e ítPJ: A,f .97 1.5,:i,-',,, {"r ,' - i"'::

,toi,ilssÁo DE LtctIAÇÂc

7.4.ô - Constatando-se a situaÇâo de irregularidade da contratada, será providenciada sua rç\r!qqçã0, q.ríÀf,
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, aprE§ffi
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.
7,4,7 - Nãto havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contÍatante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplêncra da

conkatada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contÍatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela Íescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçã0.

7.4.10 - Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção úibutária prevista na legislação aplicável,

7.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7 .4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele regime,

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento

oÍicial, de que faz jus ao tratamento kibutário Íavorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA oITAVA. Do REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILíBRIO ECONÔMICO.

FINANCEIRO

8.1 - Os preços inicialmente contratados são Ílxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado,

8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8,3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o indice definitivo.

8.5 - Nas aferiçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

8.6 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preÇo do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

B,B - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 13ô, da lei 14.13312021.

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-flnanceiro inicial do contralo, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe,

configurando álea econômica extraordinárla e extracontratual, nos termos do Art, 124, Inciso ll, alinea "d" da

Lei 14.13312021 , devendo ser formalizado através de ato administrativo,

RL a lrterventor Fr.rnc sco Eriva no C rLrz n"120 Centro CEP 63.0'10 015 - JU?zeiro do l.l.r11.
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8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro deverá rur, for.nrlâÚdtOo.à&.-h
vigência do contÍato e antes de eventual prorrogaÇão nos termos do art. 107 da Lei n" 14.13312021.

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o presente

contrato;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente

contrato;

9,3 - NotiÍlcar a Contratada, por escrito, sobre vicios, deÍeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto Íornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9,4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Conkatada;

9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da Lei n' 14.13312021:

9.6 - Efetuar o pagamento à Conkatada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçoes estabelecidos no Termo de ReÍerência e no presente Contrato;

9.7 - Aplicar à Contratada as sanÇões previstas na lei e no presente Contrato;

9.8 - Cientificar o 0rgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;

9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

9,9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contaÍ da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada;

9.10 - Responder eventuais pedldos de reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrôncia de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordtnados.

cLÁusuLA DÉcrMA. DAS oBRtcAçoES DA CoNTRATADA
'10,1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumrdor (Lei no 8.078, de 1990);

10,2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatÍo) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art, 1 37, ll, da Lei no '14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.4 - Reparar, corrigir, remover, Íeconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
'10,5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorÍentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução conkatual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

Rr,a lnterventoi Fr rírc srro ErivaroCirL.z. lro 120 Cent.o Ci:P di ilTu,l 1r, .i r:l/',ir i 'i
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10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniâo; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Cerlidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;
10,7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes tÍabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência náo transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10,8 - Comunlcar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,

10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitação;
10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserya de cargos prevista em lei para

pessoa com deflciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei no'14.133, de2021),
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágrafo único, da

Lei no 14,133, de2021);
10,'13 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no al.. 1?4, ll, d, da Lei n0 14,1 33,

de 2021,
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
'10.'16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendaçóes de boa técnica e a

legislação de regência;
'10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no '13.709, de 14 de agoslo de

20'lB, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoars a que tenha acesso por Íorça da

execução deste contrato;

10.18 - Conduzir os kabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e apÍovaÇão, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA DÉcrMA PRTME|RA. DAS rNFRAÇOES E SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS

11.'1 - Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei n0 14,133, de 2021, o contratado que
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a) De[ causa à inexecuçáo parcial do contrato;
b) Der causa à inexecuÇão parcial do contrato que cause gÍave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecuçáo total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art, 50 da Lei n0 12.846, de 10 de agosto de 2013,

11.2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infraçoes acima descritas as seguintes sançôes:

11.2,1 - Advertência, quando o conkatado der causa à inexecução parcial do conkato, sempre que nào se
justificara imposição de penalidade mais grave (art, 156, § 20, da Lei no 14,133, de2021\',
1 1.2,2 - lmpedimento de licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.133,de20211;
11.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e conkataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "Í", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mals grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de2021).
11,2.4 - Multa:

11.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
11,2.4,2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a pÍomover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do aí. 137 da Lei no.

14,133, de 2021 ,

11.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

11.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 2021)
'11.4 - Todas as sanÇões previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 7', da Lei no 14,133,de2021),
11.4.1 - Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intÍmação (art. 157, da Lei n0 14.133, de 2021)
11.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser

cobradajudicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14,133, de2021),
11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judiclal, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) días úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
11,5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

n0 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1', da Lei n0 14.133, de 2021\.
a) A natuÍeza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

RLra lrlerventor Francisco Eiliano Cruz, Io i20 Centi-o Ct? 67tJ1.i [,1: , .].,.:.--[l ,.] I i., :r'
Fone. (BB)3199-0363 E mail. cpl@juazeiro ce.gov.br - Site ,r\,vw.luazerrodonorte. re go! i-rr
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d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiÇoamento de programa de integridade, coníoÍme normas e orientações dos
órgâos de controle.
11.7 - 0s atos previstos como infraçóes administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei (art, 159),

11.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminiskaçá0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia

(art. 160, da Lei no 14,'133, de 2021),

11.9 - 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplícação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanÇoes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal, (Art, 161, da Lei no '14.133, de

2021\.
11.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inldoneidade para licitar ou contratar

são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Leino 14.133121.

11.11 - 0s débitos do conkatado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Municipio deconentes deste mesmo conkato ou de outros conkatos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 2ô, de 13

de abril de2022,

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA GARANTIA DE EXECUçÃO

12.1 - Não haverá exigência de garantia conkatual da execução.

cLÁusuLA DÉcrMA TERcEtRA. DA ExrNçÃo CoNTRATUAL

13.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado
para o contrato.
1 3.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratadal

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançÕes adminiskativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaÇões previstas no Art. 137, da Lei n0 14J3312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsôes contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei,

l_R!a lrterventor Francisco Erivano Cruz. n" 120. Centro ' CEP 63 010 015 Juazerro do Núrt.
Fone (88)3199-0363 - E-mail cp @luazeiro ce.gov br S te: v,,\ru lLrare íoc3iort-- ce .r ,. l-l
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CLAUSULA DECIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

14.'1 - 0s casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

14.133, de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas
na Lei no 8,078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos

CLÁUSULA DÉcIMA QUINTA. DAs ALTERAÇÔES CoNTRATUAIS

15.1 - Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021,

15.2 - A Contratada é obrigada a aceitaÍ, nas mesmas condiçoes conkatuais, os acréscimos ou supÍessôes
que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato,

15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraÇão de termo aditivo.
'15.4 - Registros que nâo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. '136 da Lei no 14.133, de 2021,

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA . DA PUBLICAÇÃO

1ô.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na Íorma prevista no art, 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficÍal na lnternet,

em atenção à Lei n". 12.527, de 201 1.

CLAUSULA DECIMA SETIMA. DO FORO

17.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

, , , , . , , , . . . , . , / , , , . . , . , , sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, § 1', da Lei n0 14.133121.

Declaram as partes que este Conkato corresponde à maniÍestaçáo Íinal, completa e exclusiva de acordo

enke elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
juridicos e legais efeitos,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

CPF

Rro Inter'/enttr Frirfclsco Eriv;rrro CrLrz no 120, Centio - CEP 03 0ilt J15 ,i".rzlrro aa Í.,i'l
Fone 183)3'19.1 0303 E nrr:ii cpl@luazeiro ce gov br - S,te w!v\.J iuaz,ô rci.rr oíte .e íji)\. l,
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REPÚBLIcÂ FEDERÂ.I.IVA Do BRASIL

EsT^Do Do CEAnÁ
MUNIcÍPro DE Ju^zEIRo Do NoRTE

PoDEn EXECUIIVO MUNICIPAL

c0í,iissÃo DE LtCtrAÇÀC

PORTARIA N" 0304, DE 3l DE MARÇO D82023

Dispôc sob.tc â nomcaçào clo r\qcn(c ilc
Cortrltaçõcs da Ocntral dc Oornpras rlo i\'ltrlicipio,
intcgrlnrc cla Sccrctrlia clc r\dr.ninisrr",rçio clo

l{un.icípio clc J r,:nzciri clo Nottc.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTII, nt>

uso rlc suas atribuições cor:fcridas pclo Art. 72, incisr:s VI I c IX, da Lci Orgânica rVLrnicipn), Llc 05

dc al:ril dc' 19901

CONSIDERÂNDO as disposiçires cla Lc.i C<'ttnplcnrc:rt:r' n" l3ó, dr: l.i
dc marçcr de 2027, que insritui a Centtrl clc Cornpras clo i![u:ricíp.it> dc Jr.razciro clo N<.rrrc, ulrclrtrrckr

a ledlçào dt:s parítgrafos 1" c 2' do Àtt. (Í'll, da Lei Cornplcrncnrat n" 112, clc 05 dc julho rlc 2()1i,

cr.]'r âtcnçãô zi Lci Ircclcral n'' 14.133, dc 1" de abril tlc 2021;

RESOLVE

r\rt. 1" - NOIUEÀR IAltÀ Pljltl'lllt,\ l)ll SOLJST\, pr.rttrclorrt rlt-, lto rro

?007032045806 SSP/CU, inscrita no CIrIr ÍIo 0ó2.98ó.393-tl i , p:rra o c?r1go (lc l)rovirrcrrro crl
cotnissão dc Agenrc dc ContÍâtaçôcs dâ Central de Compras dri Ir4unicípio, ir-rtcgrirntc (lâ csüuturr

otganizacional cla Sccrctaria Municiptl de Aclmin.istração (Slir\D), dc Nír.cl C)cup:rcional I),\S-2.

Àtt. 2'. - Ilsta Porraria cntra eÍn vigot na tlata de 1" dc abtil dc 2023

PaLicio l\tlunicJp
(icar'á, aos 3l clc r::arço dc 2023.

Jcrsó C cralclo da Crtz, crn-lurrzcirr.r d<l NorLr:, l,lstrrtlo tlo

')'..'; l
I

Gr-Êoso IMÂ BEZERRA
l,Rut Err' MuNrcrr^L

PuLicio losó Cerlklo tlrr ürr:, Pluça l)irccu Iii,rrreircclo, s/n, b.rirrl, (intro,
OIlP 6:l 0l0OOO, ltnzcr«r rlo Nolrc/CU, tôrrc, (8tl) I5(ró.1007
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CoMPROVANTES DE PUBLTCAÇAO

AVISO DE DISPENSA
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ESTADO DO CEÂRA
PREFEITU RA M U NICIPAL DE .] I.'AZEIft O i,Ú"í"J

CütPl: 07.974.ü83i t10ü:- t4

AVISO DE LICITAÇAO

MODALIDADE: Dispensa EIetrônica

ll'IPO: Menor Preço - Por Lote

AVISO N': 2025.02.12.1

OBJETO DA DISPENSA: Aquisição de 01( um) servidor de dados de lU com um
processador, compacto e de fácil gerenciamento, voltado para o aprimoramento da
infraestruturâ de tecnologia da informação da Secretaria de Finanças dc Juazeiro do
Nortc/CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório.

O(A) Agente de Contratação do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas

atribuições legais, toma público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, na sede

da Prefeitura, através da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de

Licitações do Brasil (BLL), certame na modalidade Dispensa Eletrônica n" 2025.02.12.1 , ctrlo
objeto é a Aquisição de 01( um) servidor de dados de lU com um processador, compacto e de fácil
gerenciamento, voltado para o aprimoramento da infraestrutura de tecnologia da informação da
Secretaria de Finanças de Juazeiro do Norte/CE, com data de realização da sessão de disputa de

preços marcada pala o dia l8 de Fevereiro de 2025, com inicio às 08:30 horas. Maiores
informações na sede da Central de Compras do Município, sito na Rua Interventor Fco Erivano
Cruz, no 120, 1'andar - Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de
08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.eov.br.

Juazeiro do Norte/CE. l2 de Fevereiro de 2025

Iara erel ra de Sousa
Agente de Contratação do Município

Rua lnterventor Francrsco Erivano Crlrz. no 120. Centro - CEP: 63 01C C15 - Juazerro do I\ori,l Ca

Fone (88)3199-0363 - E-mari cpl@juazeiro ce.gov br - Site www luazeirodonone ce gov ilr

1&
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Extrato do Aviso de Dispensa n' 2025.02.12.1. O Agente de Contrataçáo do Município
de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna público,
para conhecimento dos interessados, que estará realizando, na sede da Prefeitura,
através da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de
Licitaçôes do Brasil (BLL), certame na modalidade Dispensa Eletrônica n" 2025.02.12.1 ,

cujo objeto é a Aquisição de 01( um) servidor de dados de 1U com um processador,
compacto e de fácil gerenciamento, voltado para o aprimoramento da infraestrutura de
tecnologia da informação da Secretaria de Finanças de Juazeiro do Norte/CE, com
abertura marcada para o dia 18 de Fevereiro de 2025, com inÍcio da disputa às 08:30 e
término às 14:30 horas. Maiores informações na sede da Central de Compras do
Município, sito na Rua lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar - Centro - CEP:
63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda
pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/Ceará, 12 de Fevereiro de 2025.
lara Pereira de Sousa - Agente de Contratação do Município.

Rra lnterventor Francrsco Errvano Cruz no 120 Centro - CEP: 63 0'10'015 ' Juazerrc do Norle - a-
Fone (88)3199-0363 - E-marl cpl@uazeiro ce gov br - Site; wvrw juazeLrodonorte.ce gov bt



AVISOS E EDITAIS

064 DtÁRtO OF|CIAL DO MUNTCíP|O JUAZEIRO DO NORTE.CE, 12 DE FEVEREIRO DE 2025

ll - aplicarcm iít(6yalmente, no País, or

selrs ÍcclrÍsos na mafiutençào d.os teus

ob j etiu o s iLstttuc io noi s ;

III . nantrrem aoitwaçdo de sras receitds

e des1esas en liutos tevesud.os de

formalidad.es copdaes (le asseguÍaÍ sua

exodddo-

§ i' Na /aka de c-a,nprimento do disposro

fleste afligo, ol.. no §1. rlo afiigo 9", a

autoÍiü(h cotípetente pode suspender a

iblic//,çao do beÍeÍlcio.

§ 2" Os sen-,iços a qle se Íefere à alíÍea c

do inciso IV lo atigo 9, só.o

exc Ius ioarnente, os d.iretomente

rclÁcio1aàos com ot objcriuos inrÍit&cionoir

das entidales le que noto esrc dÍtigo,

pÍesisros nos Íespectiuos estdluÍos ou aÍos

aorudugit,or.

A cnridade requerenre é dc caráter religioso, sem fins

Itrcrarivos conforme descriro no aÍ!. I do selr esraturo, e atetrde aos

iuciscrs I, ll e lll do arr. 14 do CTN. Sendo:rssim, verifica que a

soliciranre preenche os requisitos legâis para o gozo da ltnunidade de

trru.

Ju IMUNIDADE de IPTU para IGREJABATISTAEL BETEL, CNPJ

01.568.054,/000146 , rcferente âo inróvelde inscrição municipâl n"

1058567, consrantes nesse processo! nos rerrnos decididos peln Junra

de lmpugnaçio Fiscal.

Pelo presenre, notificlmos Vossa Senhotia da DECISÀO

ADMINISTRÂTIVA proíerida pela Junta de lrnpugnação Fiscal -
JIF, l'lnstância, nos termos do arr. 226, inciso lV, parágrrío único

Jo CTM.

Juazeiro do Norte/CE, l2 de fevereiro de 2025

Salvani Alves da Silva Pedrosa Alex-Slndra Barbosa Salviano

Relacora Presidente da Junta de lmpugnação Fiscal

PLrrraria n' 0038/2024 Ponaria n'0038,/2024

Esrrrt' Jo C<urii

M unicípio tle Jua:eiro do Norre

f)aro <la I-lonrolrrt;rclo: 12 cle l:.'vereiro dc 2025

AVISO DIi HOMOLOCA(lÃO. Dist)(Írs:r Iilcrri,ricu rr

2025.02.0 i.2. Ot-.1co: AqLrsi.ào c r(cxÍgir rir .xrir\l( )Írs Jc i..(irJ i(,

ilcsrin,rdos r utcndcl ls J",r-,r,,T.ltrs !los ('qLriprnrrnr.^ pirhlic.''

Dcrrenc.'rrrcs à Sccrcrâriâ |!4urricipâl tJc [)uscrNr,]r,iur.'Lrt,r -'l,,ci.ri c

Tra[.allro .lc Jue:eirc, .lo Nortc,/CE, corrÍornrr csl,eciíic.rçôr:.

apresenradâs no Edirel Convocarirri,r. Licirirntc(s)Venccdcrr(cs): ÂRT

COMERCIO Ê SERVTÇO Lft)A inscritrr m, Cr'P] n' 44.0i4.58et/

000141 classificaclcÍa) no(s) Lc,te 02 - Manutencát, c Recxr[a. n\)

valor global de R$ U.000,00 (oiro mil lears) .' |IlAR(]()S

ALEXANDT{E HII{OSHI KUSSUtríATO iuscriro no CNPI rr"

5 2.023.C56,/t)001-65 tl.rssilierclo(,r) no(s) [,,re t]L Errirrr..res, nt,

valor gkrl,atcle I{$ 8.0c)9,35 (ritLr rniInrx,enrr e nove r(u\ eí,rtcnLi\

c cínco ccntr\-os), dc cont(rrLrlida(lc com À Arü dx Scijsii() t o l\ f^ dc

Prcçoslt,,srado.rosrtrl«)s.Honr{,1()g,rà|lescrrtrl)rsl.cnrrr.leLrcrra.i,,

na íornrâ Jâ l-ei n" l'4.11-1/21 - Josineic]c Pcreira.le SoLtsa l-inrr-

Orclerlelor(r) i:lr, f)espesirs .1ir S,.:crr:trrir Mulicírrl rlc

L)cstnyrlvimcnto Sociul e Tral.rlh.r.

COt &ts.q.i 9{ L}C,I,€,16

,;,-íÍ- a2b
ESTADO DO CEARÁ

Ante o exposto o processo foi DEFERIDO, com concessão REFEITUR,A MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Extra«r do Aviso cle Dispensr n" 2025.02.12.1. O Agerrre clc

Contraração do Murricípio de Juazeiro rlo Norre, Esraclo Jo Ceani,

no uso de suas arribLriçóes legais, torna púbIico, parr conhecinrcnr,.r

dos rnteressados, qrre cstârá Íeahzâlrdo, na sede da Prefeitura, arraves

da plataforma eletrônica §'w'w.bllcomprâs.com, por iDtcrmódio !lir

Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certarne na modalidade Dispensc

Eletrônica no 2025.02,.17.1, cujo <:bje«r é â Aquisição de 0l( rrnr)

servidor de dados dc IU conr rrm processaclor, conrpircto e cle íicil
gerenciaDrento, voltado para o aprimoranrento de infrâescrlrrurÂ de

tecnologia da informação da SecÍerÀÍiâ de Frnanças de Juazeiro do

Norte,/CE, com aberrura nrarcâdc para o dia l8 de Fevereiro de

2025, com inicio dâ dispurâ às 08:30 e reÍmrno às [4,30 horas.

Maiores iníormaçoes ni: sede da Cenrral de Cornpras rlo Municipir:,

sito nâ Ruâ lnterlentor Fco Erivano Cnrz, no )20, lo anclrr - Centro

-CEP, 63.0t0415, pelo telefonc (SS)3199-0){í3, no hor'Íru:r Jc 0S,00

às l4:00 horas ou rinda pclo c-r»ail, cpl@jur:ciro.cc.gov.hr. luu:L:iro

Ll,,N,,rrc,('car.,. l:,h Fc\.,rtrn'.1. 2t)2§. l,.r.rl.rrr.r,l,'.i,,trs:r-
Ax,.rrr. .1..r. L rrlÍ.it.,ç:,,,.l('\l.rrtil.r,,. '/

/


